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Nº 70076997006 (Nº CNJ: 0064912-69.2018.8.21.7000)

2018/Cível


apelação cível. transporte. “overbooking”. realocação em voo com atraso de 24 horas. dano moral. majoração do “quantum” indenizatório. juros de mora. citação. sucumbência recíproca. inocorrência. súmula nº 326 do Superior Tribunal de justiça.

1. “Quantum” indenizatório por danos morais: o atraso no embarque superior a 24 (vinte e quatro) horas decorrente de “overbooking”, bem como as circunstâncias excepcionais do caso em tela, impõem a majoração da verba indenizatória para R$ 8.000,00 (oito mil reais) para cada um dos requerentes.

2. Juros de mora: em se tratando de responsabilidade civil de matriz contratual, os juros moratórios incidem a contar da citação, com fulcro no art. 240 do CPC.
3. Ônus da sucumbência: o não acolhimento do montante postulado a título de indenização por danos morais não ocasiona sucumbência recíproca, conforme enunciado da Súmula nº 326 do STJ, devendo ser a ré condenada ao pagamento da integralidade dos ônus sucumbenciais. 
Apelação parcialmente provida.
	Apelação Cível


	Décima Segunda Câmara Cível

	Nº 70076997006 (Nº CNJ: 0064912-69.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	GUSTAVO BRUN GOLDSCHMIDT E OUTROS


	APELANTE

	AMERIcAN AIRLINES INC 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento à apelação. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des.ª Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout e Des. Pedro Luiz Pozza.

Porto Alegre, 19 de abril de 2018.

DES. UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Umberto Guaspari Sudbrack (RELATOR)

De início, a fim de evitar desnecessária tautologia, transcrevo o relatório da sentença recorrida:

GUSTAVO BRUN GOLDSCHIMIDT, GUILHERME KIRSTEN BARBISAN e MARCOS BROSSARD IOLOVITCH ajuizaram a presente ação indenizatória em desfavor de AMERICAN AIRLINES INC, relatando que adquiriram passagens aéreas da demandada a fim de retornar da cidade de Miami, nos Estados Unidos, para Porto Alegre, no dia 21.08.2016. Informaram, contudo, que na aludida data, após a devida realização do check-in, foram impedidos de embarcar pelo fato de a companhia aérea ré ter vendido passagens para um número de pessoas superior ao número de assentos disponíveis na aeronave, razão pela qual foram realocados em voo que partiria apenas no dia seguinte. Alegaram que a informação de que não poderiam embarcar foi dada após longas horas de espera no aeroporto. Discorreram acerca dos prejuízos advindos da aludida situação e requereram a condenação da ré ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos, no valor de R$ 12.000,00. Postularam, também, o recebimento de indenização a título de danos materiais. Pugnaram pela procedência dos pedidos. 

Juntou documentos às fls. 16/84.

Efetuado o pagamento das custas processuais. 

Citada, a demandada apresentou contestação às fls. 112/127. Afirmou que o contrato de transporte aéreo foi integralmente cumprido pela ré, visto que os autores usufruíram as passagens aéreas adquiridas para retornar ao Brasil. Sustentou que, apesar dos transtornos verificados no momento do embarque, houve diligência da demandada a fim de contornar a situação, tendo sido oferecido voucher de transporte ou quantia em dinheiro pelo fato de os autores precisarem aguardar o voo do dia seguinte. Discorreu acerca da legalidade da prática que gerou os transtornos e apontou a necessidade de aplicação da convenção de Montreal ao presente caso. Argumentou que inexistem danos morais e materiais e serem indenizados. Pugnou pela improcedência dos pedidos. 

Juntou documentos às fls. 128/144.

Houve réplica.

As partes foram instadas a se manifestarem acerca das provas que pretendiam produzir. 

Sobreveio julgamento nos seguintes termos:

Isso posto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a demanda ajuizada por GUSTAVO BRUN GOLDSCHIMIDT, GUILHERME KIRSTEN BARBISAN e MARCOS BROSSARD IOLOVITCH em face de AMERICAN AIRLINES INC a fim de CONDENAR a demandada ao pagamento de indenização por danos morais na quantia total de R$ 9.000,00 (três mil reais), importando em R$ 3.000,00 para cada um dos autores, acrescida de correção monetária pelo IGP-M e juros de mora em 1% ao mês, a contar da data da sentença.

Sucumbentes ambas as partes, condeno-as ao pagamento das custas processuais na proporção de 50% para cada. A parte autora deverá efetuar o pagamento de honorários ao procurador da parte demandada, que fixo em R$ 800,00, enquanto que a parte demandada deverá efetuar o pagamento de honorários ao procurador da parte autora, no percentual de 20% sobre o benefício econômico auferido com a condenação, nos termos do disposto nos §8º e 2º, ambos do artigo 85 do CPC.

Inconformada, recorrem os demandantes (fls. 170/183).

Em suas razões, insurgem-se contra o valor fixado a título de danos morais, sustentando que o montante comporta majoração, na medida em que foram vítimas de “overbooking”, sendo impedidos de embarcar no voo que haviam adquirido. Referem que foram realocados em voo que sairia apenas 24 (vinte e quatro) horas depois, atrasando a chegada ao Brasil em um dia, motivo pelo qual perderam compromissos profissionais e pessoais. Salientam que o autor Gustavo não pôde passar o seu aniversário de 30 (trinta) anos junto de sua noiva e de sua família. Referem que as suas bagagens ficaram retidas pela companhia aérea durante todo o período. Reiteram que o demandante Gustavo “não pôde passar o seu 30º aniversário com a sua família e sua noiva, pois ficou preso em Miami”. Mencionam que “o simples fato de não poder passar essa data especial junto dos seus entes queridos mostra a magnitude do prejuízo emocional suportado pelo mesmo, que é presumível e evidentemente dispensa prova, o qual foi compartilhado e também sentido pelos dois amigos que o acompanharam nessa lastimável situação”. Asseveram que, além de a requerida ter confessado a ocorrência de “overbooking”, mostrou-se uma prática deliberada, o que deve repercutir na indenização, “a teor do viés punitivo pedagógico da condenação”. Discorrem acerca da existência de julgados em que a indenização restou majorada para R$ 10.000,00 (dez mil reais). Postulam a majoração da verba indenizatória para R$ 12.000,00 (doze mil reais), conforme inicial. Defendem a inaplicabilidade da convenção de Montreal em relação aos danos morais, conforme julgamento proferido no RE nº 636.331. Afirmam que os juros moratórios devem incidir a contar da citação, conforme art. 240 do CPC, pedindo a reforma da sentença. Por fim, caso não seja majorada a indenização por danos morais, pugnam pela aplicação do disposto na Súmula nº 326 do STJ, a fim de que a ré/apelada seja condenada ao pagamento da integralidade dos ônus sucumbenciais, já que “não houve pedido improcedente para justificar a alegada sucumbência recíproca”. 

Devidamente intimada acerca do recurso interposto (fl. 189), a requerida apresentou contrarrazões (fls. 190/195).

É o relatório.

VOTOS

Des. Umberto Guaspari Sudbrack (RELATOR)

Os recorrentes devolvem a esta Corte o termo inicial dos juros moratórios, o valor da indenização por danos morais e, sucessivamente, a condenação ao pagamento de sucumbência recíproca.

Relativamente ao “quantum” indenizatório por danos morais, a Julgadora de origem condenou a demandada ao pagamento de R$ 3.000,00 (três mil reais) para cada um dos coautores, montante que, de fato, revela-se insuficiente para reparação dos danos narrados na inicial.

Nesse contexto, considerando que, em decorrência de “overbooking”, os requerentes foram realocados em voo que partiu com cerca de 24 (vinte e quatro) horas de atraso, bem como as demais circunstâncias do caso em apreço, especialmente que o demandante Gustavo não pôde comemorar seu aniversário junto a sua família e amigos, majoro a verba indenizatória para R$ 8.000,00 (oito mil reais) para cada um dos requerentes.

Ademais, tenho me insurgido contra a adoção de critérios que levam em conta aspectos sócio-econômicos do ofensor e/ou da vítima, na fixação da verba reparatória por danos morais. Aliás, fazê-lo representa comprometimento com a classe social de um e/ou de outro; ou seja, preconceito de classe, como já observei no julgamento das Apelações Cíveis nos 70049916703 e 70045369337, entre outras.
De outra banda, não obstante esse Colegiado tenha fixado R$ 10.000,00 (dez mil reais) em caso similar
, tal situação decorreu do fato de que a autora viajava com sua filha de 03 (três) anos, o que agrava os danos ocasionados pelo adiamento do voo em comparação aos narrados na presente demanda.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

No tocante aos juros moratórios, em se tratando de responsabilidade civil de matriz contratual, o termo inicial é a data da citação, com fundamento no art. 240 do Código de Processo Civil.
Assim, deve ser modificada a sentença, conforme reiteradamente vem decidido este Colegiado:

APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE TRANSPORTE AÉREO. VOO INTERNACIONAL. EXTRAVIO DE BAGAGEM. DANOS MATERIAIS. DANOS MORAIS. VALOR DAS INDENIZAÇÕES. 1. DANOS MATERIAIS. EXTRAVIO DEFINITIVO DE BAGAGEM. CONVENÇÃO DE MONTREAL. (...)  2.1. QUANTUM INDENIZATÓRIO. Quantum indenizatório reduzido para R$ 10.000,00 (dez mil reais), de acordo com os parâmetros usualmente praticados pela Câmara em situações análogas, verba corrigida monetariamente pelo IGP-M a contar da data do acórdão (Súmula n. 362 do STJ) e acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês desde a citação da ré, por se cuidar de responsabilidade contratual. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70076669423, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout, Julgado em 15/03/2018) (grifos apostos)

APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE AÉREO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. CANCELAMENTO DE VOO. READEQUAÇÃO DA MALHA AÉREA. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE NÃO CONFIGURADA. ATRASO DE SEIS HORAS PARA CHEGADA AO DESTINO. DEVER DE INDENIZAR ASSENTE. QUANTUM INDENIZATÓRIO. É de ser mantida a sentença de procedência do pedido de indenização por danos morais, pois as companhias aéreas respondem objetivamente pelos danos causados aos transportados. No caso em apreço, a ré não logrou demonstrar causa excludente de responsabilidade. Atraso de seis horas para novo embarque, em voo distinto ao do namorado. Indenização por dano moral mantida em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), pois adequado e proporcional, não comportando redução. Juros de mora devidos desde a citação. Art. 240 do CPC. APELO DESPROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70075546291, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Pedro Luiz Pozza, Julgado em 15/03/2018) (grifei)
Dessa forma, em decorrência do provimento do recurso, a verba indenizatória fixada em favor dos autores deverá ser acrescida de juros moratórios, a contar da citação, e correção monetária, pelo IGP-M, a partir da presente sessão de julgamento, forte na Súmula nº 362 do STJ.

Por fim, também assiste razão aos recorrentes no tocante à condenação da ré/apelada ao pagamento dos ônus sucumbenciais.

Isso porque o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que, “na ação de indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao postulado na inicial não implica sucumbência recíproca”, conforme enunciado da Súmula nº 326. 

Acerca do tema:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL EM ACIDENTE DE TRÂNSITO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS POR RISCO DE VIDA. QUEDA ACIDENTAL DE MOTOCICLETA, PROVOCANDO LESÕES CORPORAIS LEVES NOS DOIS TRIPULANTES DA MOTO. ACIDENTE OCORRIDO DEVIDO AO ESVAZIAMENTO REPENTINO DO PNEU DIANTEIRO DA MOTOCICLETA. VÍCIO DO PRODUTO. DEFEITO APRESENTADO PELA CÂMARA DE AR COLOCADA NA MOTOCICLETA DO PRIMEIRO AUTOR. PROVA PERICIAL. DANOS MATERIAIS E MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. (...) ENCARGOS SUCUMBENCIAIS. Caberá à ré satisfazer as custas processuais e os honorários aos patronos dos autores, mantidos no percentual de 10% (dez por cento) do valor atualizado da condenação (danos materiais e morais), considerando que o substancial êxito da demandada nesta instância se circunscreveu à redução do valor da indenização pelos danos morais, o que, consoante a Súmula n. 326 do STJ, não implica sucumbência recíproca. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70071801559, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout, Julgado em 30/03/2017) (grifei)

APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATOS DE CARTÃO DE CRÉDITO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MANUTENÇÃO INDEVIDA DE CADASTRO NEGATIVO. 1. VALOR DA INDENIZAÇÃO. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. A indenização pelo dano moral possui dupla finalidade: compensatória e pedagógica. O valor, portanto, deve ser suficiente a desestimular tais condutas lesivas. In casu, impõe-se a majoração do valor fixado na sentença. 2. SUCUMBÊNCIA EM DEMANDA INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. CONDENAÇÃO EM VALOR INFERIOR AO POSTULADO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INOCORRÊNCIA. Na ação de indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao postulado na inicial não implica sucumbência recíproca. Inteligência da súmula 326 do STJ. 3. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Os honorários advocatícios fixados na origem, no caso concreto, encontram-se de acordo com as disposições do art. 85, § 2º, do CPC, bem como com os parâmetros desta Câmara para o tipo de demanda, razão pela qual descabe a majoração pretendida. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70075665448, Vigésima Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Fernando Flores Cabral Junior, Julgado em 13/12/2017) (grifos apostos)
Por esses motivos, embora não tenha sido fixada indenização no montante postulado na inicial (R$ 12.000,00), a ré/apelada deve ser condenada ao pagamento da integralidade dos ônus sucumbenciais, além dos honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor atualizado da condenação.

Ante tais comemorativos, voto por dar parcial provimento à apelação, ao efeito de: (a) majorar a indenização por danos morais para R$ 8.000,00 (oito mil reais) para cada um dos autores, com acréscimo de juros de mora, de 1% ao mês, a contar da citação e correção monetária, pelo IGP-M, a partir da presente sessão de julgamento; e (b) condenar a ré ao pagamento da integralidade dos ônus sucumbenciais, nos termos supra.
Des.ª Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Pedro Luiz Pozza - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. UMBERTO GUASPARI SUDBRACK - Presidente - Apelação Cível nº 70076997006, Comarca de Porto Alegre: "APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: VANISE RöHRIG MONTE






� Apelação Cível Nº 70073561458, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Pedro Luiz Pozza, Julgado em 07/11/2017
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